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RESUMO: Objetivo: Analisar a prevalência de inatividade física e o tempo médio de prática de atividade física 
total e por domínios (lazer e deslocamento), de acordo com sexo, faixa etária e escolaridade, em residentes 
de área urbana do munícipio de São Paulo, entre os anos de 2003 e 2015. Métodos: Utilizaram-se dados dos 
Inquéritos Domiciliares de Saúde no Município de São Paulo (2013: n = 2.514; 2015: n = 4.043). O International 
Physical Activity Questionnaire foi utilizado para mensurar a atividade física total, de lazer e deslocamento. 
Resultados foram apresentados em períodos de < 10 minutos/semana, inatividade física e minutos/semana, 
conforme período de avaliação, faixa etária, sexo e escolaridade. Resultados: As prevalências dos períodos < 10 
minutos/semana em 2003 e 2015 foram 22,5 e 28,9% para total; 56,7 e 58,3% para lazer; e 35,2 e 39,9% para 
deslocamento, com mudança significativa no total em adolescentes, de 10,3 para 18,8%. Para inatividade física, 
as prevalências foram 54,9 e 61,6% para total; 78,2 e 78,9% para lazer; e 72 e 79,9% para deslocamento, com 
mudanças significativas no deslocamento em adultos, de 67,8 para 77,4%. Para as médias de atividade física 
total, houve diminuição significativa para adolescentes do sexo feminino (138,2 minutos/semana) e adultos 
com escolaridade de 0–8 (122,6 minutos/semana) e 9–11 anos (96,7 minutos/semana); no deslocamento, 
houve diminuição para adolescentes do sexo feminino (95 minutos/semana) e adultos do sexo masculino 
(95 minutos/semana) e feminino (82 minutos/semana). Conclusão: Não foram encontradas diminuições 
na prevalência dos períodos < 10 minutos/semana e na inatividade física no lazer. A inatividade física no 
deslocamento ficou ainda maior.

Palavras-chave: Atividade física. Comportamento sedentário. Epidemiologia. Vigilância. 

Mudanças na atividade física total, de lazer e 
deslocamento na maior cidade da América 
Latina, 2003-2015
Changes in total physical activity, leisure and commuting in the largest city 
in Latin America, 2003-2015

Tatiane Kosimenko Ferrari FigueiredoI , Ricardo Goes de AguiarI , Alex Antonio FlorindoII ,  
Maria Cecília Goi Porto AlvesIII , Marilisa Berti de Azevedo BarrosIV , Moisés GoldbaumV , 
Gerson FerrariVI , Regina Mara FisbergI , Chester Luiz Galvão CesarI 

ARTIGO ORIGINAL / ORIGINAL ARTICLE

IFaculdade de Saúde Pública, Universidade de São Paulo – São Paulo (SP), Brasil.
IIEscola de Artes, Ciências e Humanidades, Universidade de São Paulo – São Paulo (SP), Brasil.
IIIInstituto de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde – São Paulo (SP), Brasil. 
IVFaculdade de Ciências Médicas, Universidade Estadual de Campinas – Campinas (SP), Brasil. 
VFaculdade de Medicina, Universidade de São Paulo – São Paulo (SP), Brasil.
VIEscuela de Ciencias de la Actividad Física, el Deporte y la Salud, Universidad de Santiago de Chile – Santiago, Chile.
Autora correspondente: Tatiane Kosimenko Ferrari Figueiredo. Departamento de Epidemiologia, Faculdade de Saúde Pública, 
Universidade de São Paulo. Avenida Doutor Arnaldo, 715, Cerqueira César, CEP: 01246-904, São Paulo, SP, Brasil. E-mail: 
tatianekferrari@yahoo.com.br
Conflito de interesses: nada a declarar – Fonte de financiamento: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo. 

https://doi.org/10.1590/1980-549720210030

http://orcid.org/0000-0001-5365-3986
http://orcid.org/0000-0002-8309-5919
http://orcid.org/0000-0002-4429-0826
http://orcid.org/0000-0003-4357-9473
http://orcid.org/0000-0003-3974-195X
http://orcid.org/0000-0002-8049-7824
http://orcid.org/0000-0003-3177-6576
http://orcid.org/0000-0002-4490-9035
http://orcid.org/0000-0002-6999-1506
mailto:tatianekferrari@yahoo.com.br
https://doi.org/10.1590/1980-549720210030


FIGUEIREDO, T.K.F. ET AL.

2
REV BRAS EPIDEMIOL 2021; 24:  E210030

INTRODUÇÃO

Apesar de os benefícios da prática regular de atividade física (AF)1 serem indicados e 
divulgados, a inatividade física ainda é um dos principais fatores de risco para o desenvolvi-
mento de doenças crônicas e mortalidade por todas as causas1-3.

O cumprimento das recomendações atuais de AF ou até mesmo a sua realização em 
períodos contínuos de pelo menos 10 minutos semanais são fundamentais para melhorar 
a saúde e prevenir doenças crônicas não transmissíveis em todos os grupos etários, etnias e 
níveis de escolaridade1. Porém, evidências4,5 demonstram que alguns estratos populacionais 
têm maiores oportunidades de alcançar as recomendações para a prática de AF. No Brasil, a 
Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico 
(VIGITEL) revelou que homens e aqueles com 9 anos ou mais de estudo praticam mais AF 
de lazer que as mulheres e aqueles com 8 anos ou menos de estudo4. 

Uma área de interesse em saúde pública é saber ou conhecer em quais domínios as pes-
soas são mais ou menos fisicamente ativas, ou praticam ou não alguma atividade física. 
Avaliar os padrões de AF por domínios pode fornecer uma compreensão mais completa 
desse comportamento complexo, uma vez que os diferentes domínios de AF são influen-
ciados por fatores distintos6,7. 

Promover a AF em habitantes que vivem em metrópoles é um desafio ainda maior. São 
Paulo está entre as dez cidades mais urbanizadas do mundo8, caracterizada por diversas ori-
gens culturais e socioeconômicas, além de ampla variação na distribuição de doenças e estilos 
de vida. Nos últimos anos, a cidade de São Paulo passou por um processo de urbanização, 

ABSTRACT: Objective: To analyze the prevalence of  physical inactivity and the average time of  practice of  total 
physical activity and by domains (leisure and commuting), according to gender, age group and schooling, between 
2003 and 2015, in residents of  the urban area of  the city of  São Paulo. Methods: Data from Household Health 
Surveys in the Municipality of  São Paulo (2003: n = 2,514; 2015: n = 4,043). The International Physical Activity 
Questionnaire was used to measure total, leisure, and commuting physical activity. Results were presented in 
< 10 minute/week periods, physical inactivity and minutes/week, according to evaluation period, sex, age and 
schooling. Results: Prevalence of  < 10 minutes/week periods in 2003 and 2015 were: 22.5 and 28.9% for the total; 
56.7 and 58.3% for leisure; and 35.2 and 39.9% for commuting, with significant change only in the total item, 
among adolescents (10.3 to 18.8%). For physical inactivity, prevalence rates were: 54.9 and 61.6% (total); 78.2 and 
78.9% (leisure); and 72 and 79.9% (commuting), with significant changes only for commuting among adults (67.8 to 
77.4%). For the average in minutes per week, in total, there was a significant decrease for female adolescents (138.2 
minute/week) and adults with 0–8 (122.6 minutes/week) and 9–11 years (96.7 minutes/week) years of  schooling; 
in commuting, there was a reduction for female adolescents (95 minutes/week); and male adults (95 minutes/
week) and female adults (82 minutes/week). Conclusions: There were no reductions in the prevalence of  < 10 
min/week periods or leisure physical inactivity. Commuting physical inactivity has become even more common. 

Keywords: Motor activity. Sedentary behavior. Epidemiology. Surveillance.



Mudanças na atividade física total, de lazer e deslocamento na maior cidade da América Latina, 2003-2015

3
REV BRAS EPIDEMIOL 2021; 24:  E210030

além de uma transição demográfica, epidemiológica e socioeconômica9. No entanto, o trá-
fego desorganizado, o aumento das taxas de criminalidade e a desigualdade social ainda per-
sistem9, fatos que produzem mudanças nos padrões de AF em todas as idades10,11. Revisões 
sistemáticas indicam que a maioria dos estudos sobre a prática regular de AF foi realizada 
em países de alta renda12,13. No Brasil, um aumento na prática de AF de lazer foi observado 
entre 2006 e 2016 em mulheres e naqueles com maior tempo de escolaridade, quando com-
parados aos homens e àqueles com menor escolaridade4. Entretanto, poucos estudos mos-
traram o padrão de AF total e por domínio em adolescentes, adultos e idosos que vivem 
em metrópoles de países de baixa e média renda14.

No contexto urbano da cidade de São Paulo, caracterizado pela fragmentação social e 
desigualdades nas oportunidades de realização de AF, o Novo Plano Diretor surgiu como 
uma iniciativa eficaz para promover AF, aumentando a rede de ciclovias no município15. 
As ciclovias representam uma oportunidade para incentivar o uso equitativo e sustentá-
vel dos espaços públicos, pois têm o potencial de alterar os comportamentos de AF de 
deslocamento16. 

Portanto, compreender os padrões de AF por domínio, por grupo de idade, sexo, nível 
educacional e em dois períodos de tempo da maior cidade da América Latina pode fornecer 
novas informações sobre como as políticas e intervenções afetam a AF17,18. Sendo assim, o 
objetivo do presente estudo foi analisar a prevalência de inatividade física e o tempo médio 
de prática de atividade física total e por domínios (lazer e deslocamento), de acordo com 
sexo, faixa etária e escolaridade em residentes de área urbana do munícipio de São Paulo, 
entre os anos de 2003 e 2015.

MÉTODOS

DESENHO DO ESTUDO

Trata-se de um estudo transversal, de base populacional, que utilizou dados dos Inquéritos 
Domiciliares de Saúde no Município de São Paulo (ISA-Capital) de 2003 e 2015, nos quais 
a amostra do estudo refere-se à população residente em área urbana do município de São 
Paulo. O ISA é realizado com o objetivo de avaliar o estado de saúde da população do muni-
cípio, segundo suas condições de vida e abordando indicadores de estilo de vida e doenças 
crônicas19. Na cidade de São Paulo, foram elaboradas edições em 2001, 2003, 2008 e 2015. 
O inquérito é conduzido por pesquisadores das universidades públicas paulistas e da Secretaria 
de Estado da Saúde de São Paulo. Para a população do presente estudo, foram selecionadas 
pessoas de ambos os sexos, adolescentes (12–19 anos), adultos (20–59 anos) e idosos (≥ 60 
anos), totalizando 2.514 participantes em 2003 e 4.043 em 2015.

Em ambos os períodos de avaliação, foram utilizadas amostragens probabilísticas estra-
tificadas, com sorteio em dois estágios: setores censitários e domicílios. Em 2003, foram 
considerados seis grupos de estratificação, de acordo com faixa etária e sexo: menores 
de 1 ano (independentemente do sexo), de 1 a 11 anos (independentemente do sexo), 
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mulheres de 12 a 19, mulheres de 20 a 59, mulheres de 60 anos ou mais, homens de 12 a 
19 anos, homens de 20 a 59 e homens de 60 anos ou mais. Foi determinado que a amos-
tra total seria de 3.360 pessoas, sendo 420 entrevistas por grupo. Em cada setor censitário, 
foi planejada a obtenção de sete entrevistas por grupo de interesse. Para se precaver da 
perda de 20% de unidades da amostra em virtude da não resposta, foi previsto o sorteio 
de 8,75 pessoas em cada grupo (7/0,8 = 8,75). Assim, foi definido um número mínimo 
de 420 entrevistas em cada um dos grupos de estudo, possibilitando estimar proporções 
de 0,50, com erro de amostragem de 0,058, considerando um nível de confiança de 95% 
e um efeito de delineamento de 1,5. 

Já para 2015, foram considerados 20 grupos de estratificação, de acordo com faixa etá-
ria, sexo e coordenadoria regional de saúde: de 12 a 19 anos (independentemente do sexo), 
mulheres de 20 a 59, homens de 20 a 59 e de 60 anos ou mais (independentemente do sexo) 
em cada uma das cinco coordenadorias regionais de saúde (norte, centro-oeste, sudeste, sul 
e leste). Determinou-se que a amostra total seria de 4.250 pessoas. Definiu-se um número 
mínimo de 150 entrevistas em cada um dos grupos de estudo, possibilitando estimar pro-
porções de 0,50, com erro de amostragem de 0,10, considerando um nível de confiança de 
95% e um efeito de delineamento de 1,5. Todos os domicílios sorteados foram visitados pelo 
menos três vezes. A taxa de resposta por domicílio foi de 0,76 e, considerando a realização 
de entrevistas na população elegível contatada nesses domicílios, a taxa de resposta foi de 
0,74. No total, foram realizadas 4.043 entrevistas. Mais detalhes sobre o processo completo 
de amostragem foram publicados anteriormente20. 

Participantes que não moravam no município e no domicílio, moradores de rua, pes-
soas institucionalizadas e pessoas abaixo da idade de interesse foram excluídos do estudo. 
Os inquéritos são semelhantes, mas os planos de amostragem utilizados nos dois anos pos-
suem aspectos distintos em razão do interesse de aperfeiçoamento do processo de coleta 
de dados com base em experiências adquiridas. Ainda assim, a possibilidade de compara-
ção entre as várias edições é preservada. Todos os participantes ou responsáveis assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O estudo foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa em Seres Humanos da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de 
São Paulo (no 2.667.916).

ATIVIDADE FÍSICA

Para a avaliação da AF, foi utilizado o International Physical Activity Questionnaire 
(IPAQ), versão longa, referente às atividades praticadas nos últimos sete dias21. O IPAQ é 
validado para analisar a AF de pessoas com 14 anos ou mais21-23. Somente os domínios de 
lazer e de deslocamento foram incluídos no presente estudo, em virtude da maior relevân-
cia para orientar políticas e programas de saúde pública24. 

Os dados foram analisados para o tempo gasto separadamente nos domínios de AF no 
lazer e no deslocamento e para tempo de AF total. Para a definição da AF total, foi con-
siderada a soma do tempo de prática no lazer e deslocamento. Para a AF no lazer, foram 
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analisadas a frequência semanal e a duração (de pelo menos 10 minutos contínuos) de cami-
nhada, AF moderada e AF vigorosa. Para a AF no deslocamento, foram analisadas a fre-
quência semanal e a duração (de pelo menos 10 minutos contínuos) de caminhada e uso de 
bicicleta para fins de deslocamento. Com base nesses escores de prática de AF, os resultados 
foram apresentados de três maneiras: período < 10 min/sem (categórica – não praticavam 
pelo menos 10 minutos de AF para atividade física total e por domínios), inatividade física 
(categórica – não atingiam as recomendações internacionais de AF, considerando o tempo 
total de prática e para os domínios analisados) e min/sem (contínua – tempo médio de prá-
tica, em minutos por semana). 

O ponto de corte < 10 min/sem de AF foi utilizado pelos seguintes motivos: 
•	 duração mínima de tempo considerada nas perguntas do IPAQ21; 
•	 praticar pelo menos 10 min/sem contínuos de AF (por domínio ou total) diminui os 

riscos de doenças cardiovasculares, obesidade e mortalidade por todas as causas1,25,26; 
•	 correlação moderada com medidas objetivas de AF (r = 0,44)27. 

Para o cumprimento das recomendações, foi utilizado o ponto de corte de 150 min/
sem para as pessoas com 18 anos ou mais e o ponto de corte de 420 min/sem (60 min/dia) 
para as pessoas entre 12 e 17 anos, conforme as recomendações atuais de AF1. No geral, as 
recomendações internacionais de AF estão relacionadas à AF total, que incluem os quatro 
domínios1. Porém, os resultados foram apresentados separadamente para os domínios de 
lazer e deslocamento e pela soma de ambos em virtude da relevância para a elaboração de 
políticas públicas e as diferentes relações com doenças cardiovasculares28,29. 

VARIÁVEIS INDEPENDENTES

Para as variáveis independentes, os participantes do estudo foram categorizados de acordo 
com o sexo (masculino ou feminino) e a escolaridade (0–8, 9–11 ou ≥ 12 anos de estudo). 
Foram consideradas a escolaridade do entrevistado para os adultos (≥ 20 anos) e a escolari-
dade do chefe da família para os adolescentes (12–19 anos). 

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Para a análise dos dados, foram calculadas as médias, os desvios padrões e os intervalos 
de confiança de 95% (IC95%) de AF em min/sem, conforme grupo etário, sexo e escolari-
dade. Todas as comparações foram feitas por meio da análise das sobreposições dos IC95%30, 
sendo considerado diferença significativa quando não houve sobreposição dos IC95%; e 
sem diferença quando um dos IC95% foi parcialmente englobado pelo outro. Foi utilizado 
o pacote estatístico Stata (Stata, versão 14, StataCorp, College Station, Texas, EUA), que 
permite incorporar os aspectos referentes ao delineamento complexo da amostra — estra-
tos, conglomerados e ponderações — por meio do módulo survey. 
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RESULTADOS

No ano de 2003, 846 participantes foram excluídos do estudo devido aos critérios de 
exclusão adotados (n = 2.514 ⸻ adolescentes, n = 847; adultos, n = 795; idosos, n = 872), 
uma vez que essa amostra também incluía pessoas menores de 1 ano. No ano de 2015, não 
houve perda de participantes (n = 4.043 ⸻ adolescentes, n = 859; adultos, n = 2.165; idosos, 
n = 1.019). A proporção dos adolescentes foi semelhante entre os sexos nos dois períodos 
de avaliação (masculino 50,8% e feminino 49,2%, em 2003; masculino 50,6% e feminino 
49,4%, em 2015). Já entre os adultos e idosos, a proporção foi maior no sexo feminino tanto 
em 2003 (adultos: masculino 46,1% e feminino 53,9%; idosos: masculino 39,7% e feminino 
60,3%) quanto em 2015 (adultos: masculino 47,6% e feminino 52,4%; idosos: masculino 
40,3%; feminino 59,7%). 

As prevalências dos períodos < 10 min/sem em 2003 e 2015 foram: 22,5 e 28,9% para AF 
total; 56,7 e 58,3% para AF de lazer; e 35,2 e 39,9% para AF de deslocamento. Foi encon-
trado um aumento significativo na prevalência de períodos < 10 min/sem apenas na AF 
total de adolescentes (de 10,3 para 18,8%). Não foram encontradas mudanças significativas 
na AF de lazer e deslocamento de adolescentes, adultos e idosos nem na AF total de adultos 
e idosos. Ou seja, as prevalências de pessoas que não fazem o mínimo de AF contínua para 
ser considerado no escore semanal não foram alteradas nesses grupos e ficou ainda maior 
para a AF total de adolescentes (Tabela 1). 

Tabela 1. Prevalência de períodos < 10 min/sem de atividade física total, no lazer e no deslocamento. 
ISA-Capital 2003 e 2015, São Paulo, Brasil.

Variáveis independentes
2003 (n = 2.514) 2015 (n = 4.043)

% IC95% % IC95%

Adolescentes 

< 10 min/sem no total 10,3 7,7 13,8 18,8 15,1 23,3

< 10 min/sem no lazer 38,4 33,1 44,1 44,1 39,6 48,6

< 10 min/sem no deslocamento 24,2 18,1 31,7 30,1 25,7 34,8

Adultos 

< 10 min/sem no total 22,3 19,1 25,9 28,5 25 32,2

< 10 min/sem no lazer 63 58,7 67,1 65,9 62,7 69,1

< 10 min/sem no deslocamento 35,6 30,4 41,2 39,3 35,7 43,1

Idosos

< 10 min/sem no total 34,9 30,7 39,3 39,6 35,5 43,7

< 10 min/sem no lazer 68,9 64 73,3 69,1 64,8 73

< 10 min/sem no deslocamento 45,7 40,9 50,6 50,3 45,9 54,7

ISA-SP: Inquéritos Domiciliares de Saúde no Município de São Paulo; %: prevalência; IC95%: intervalo de confiança de 95%.
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As prevalências de inatividade física em 2003 e 2015 foram: 54,9 e 61,6% para AF total; 
78,2 e 78,9% para AF no lazer; e 72 e 79,9% para AF no deslocamento. Foi encontrado um 
aumento significativo na prevalência de inatividade física apenas na AF de deslocamento 
de adultos (de 67,8 para 77,4%). Não foram encontradas mudanças significativas na AF de 
lazer e total de adolescentes, adultos e idosos nem na AF de deslocamento de adolescentes 
e idosos (Tabela 2).

As médias da AF total foram de 341 min/sem em 2003 e 283,6 min/sem em 2015. Foram 
encontradas diminuições significativas da AF total nos adolescentes do sexo feminino (358,8 
e 220,6), nos adultos no geral (320,9 e 264,7), adultos do sexo feminino (251,3 e 210,9) e nos 
adultos com escolaridade de 0–8 anos (298,6 e 176,4) e 9–11 anos (357,7 e 261) (Tabela 3). 

As médias da AF no lazer foram 161,9 min/sem em 2003 e 164,7 min/sem em 2015. 
Não foram encontradas mudanças significativas da AF de lazer na amostra total, por faixa 
etária, sexo ou escolaridade (Tabela 4). 

As médias da AF no deslocamento foram de 179,6 min/sem em 2003 e 118,9 min/sem 
em 2015. Foram encontradas diminuições significativas da AF de deslocamento somente nos 
adolescentes do sexo feminino (201 e 106 min/sem) e nos adultos do sexo masculino (222,7 
e 125,5 min/sem) e feminino (174,6 e 92,6 min/sem). Não foram encontradas mudanças 
significativas em relação aos níveis de escolaridade (Tabela 5). 

Tabela 2. Prevalência de inatividade física total, no lazer e no deslocamento. ISA-Capital 2003 e 
2015, São Paulo, Brasil.

Variáveis independentes
2003 2015

% IC95% % IC95%

Adolescentes

Inatividade física no total 60 55,1 64,7 66,2 61,6 70,5

Inatividade física no lazer 76,2 73,1 79 79,3 75,1 83

Inatividade física no deslocamento 82,5 78,6 85,8 87,2 84,1 90

Adultos 

Inatividade física no total 51,9 48 55,8 58,7 55,3 62

Inatividade física no lazer 78,1 74 81,7 77,7 75,2 80

Inatividade física no deslocamento 67,8 63,4 71,9 77,4 74,5 80

Idosos 

Inatividade física no total 63,2 58,8 67,5 70,3 66,4 73,9

Inatividade física no lazer 81,6 78,4 84,2 84,1 81 86,7

Inatividade física no deslocamento 78,9 74,1 83,1 84,8 81,7 87,5

ISA-SP: Inquéritos Domiciliares de Saúde no Município de São Paulo; %: prevalência; IC95%: intervalo de confiança de 
95%; inatividade física: não cumprimento das recomendações internacionais de atividade física (420 min/sem para a 
população de 12–17 anos e 150 min/sem para a população ≥ 18 anos). 
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Tabela 3. Tempo médio de atividade física total (min/sem), de acordo com grupo etário, sexo e 
escolaridade. ISA-Capital 2003 e 2015, São Paulo, Brasil.

Variáveis independentes x Σ IC95% x Σ IC95%

Adolescentes Total 490,6 34,5 421,6 559,7 417,8 29,6 359,2 476,4

Sexo
Masculino 619,5 47,4 524,5 714,6 610,4 47,4 516,5 704,3

Feminino 358,8 41 276,5 441,1 220,6 18,7 183,6 257,6

Escolaridade

0–8 anos 506,4 44 418,2 594,7 403,3 48,4 307,1 499,4

9–11 anos 468,5 77,5 312,4 624,6 455,7 53,1 350,2 561,2

≥ 12 anos 475,9 64,8 345,2 606,6 374,5 55,5 263,4 485,7

Adultos Total 320,9 19,6 281,7 360,1 264,7 14,1 236,7 292,6

Sexo
Masculino 402,2 29,6 342,9 461,5 323,8 22,1 280 367,6

Feminino 251,3 26,8 197,6 304,9 210,9 16,1 179 242,8

Escolaridade

0–8 anos 298,6 28,1 242,3 355 176,4 13,9 148,8 204,1

9–11 anos 357,7 31,2 295 420,4 261 18,4 224,7 297,4

≥ 12 anos 301,1 42,7 214,4 387,7 371,2 39,9 292,2 450,2

Idosos Total 211,6 23,6 164,3 259 168,2 18,5 131,5 204,8

Sexo
Masculino 277,8 40,4 196,9 358,7 232,2 39,8 153,5 310,8

Feminino 168,1 23,5 120,9 215,2 124,9 13,1 99 150,9

Escolaridade

0–8 anos 186,7 21,3 144 229,5 130,1 12,9 104,5 155,6

9–11 anos 178,2 26,2 125,2 231,2 172,7 23,6 125,7 219,6

≥ 12 anos 383,2 74,5 229,5 537,1 285,7 68,6 148,3 423,2

ISA-SP: Inquéritos Domiciliares de Saúde no Município de São Paulo; x: média; σ: desvio padrão; IC95%: intervalo de 
confiança de 95%.

Tabela 4. Tempo médio de atividade física no lazer (min/sem), de acordo com grupo etário, sexo 
e escolaridade. ISA-Capital 2003 e 2015, São Paulo, Brasil.

Variáveis independentes x σ IC95% x σ IC95%

Adolescentes Total 273,1 19,4 234,2 312 256,9 22,2 212,9 300,9

Sexo
Masculino 385,9 31,7 322,4 449,4 395,9 37,5 321,6 470,3

Feminino 157,8 16,9 123,8 181,7 114,6 13,6 87,7 141,6

Escolaridade

0–8 anos 249,6 25,4 198,6 300,7 241,1 34,3 173 309,2

9–11 anos 273,4 49,4 174 372,8 272,8 38,5 196,3 349,2

≥ 12 anos 337,7 36,6 263,9 411,6 250,7 44,6 161,3 340

Adultos Total 124,4 14,8 94,8 153,9 156,4 12,0 132,6 180,1

Sexo
Masculino 179,5 25,3 128,8 230,3 198,3 17,8 163 233,5

Feminino 77,1 12,2 52,6 101,6 118,3 15,0 88,6 148

Continua...
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Tabela 5. Tempo médio de atividade física no deslocamento (min/sem), de acordo com grupo 
etário, sexo e escolaridade. ISA-Capital 2003 e 2015, São Paulo, Brasil.

Variáveis independentes x σ IC95% x Σ IC95%

Adolescentes Total 218,5 22,3 173,8 263,1 161,1 14,3 132,8 189,4

Sexo
Masculino 235,6 26,4 182,8 288,5 215,1 24,8 165,8 264,3

Feminino 201 30,1 140,8 261,3 106 93 87,5 124,5

Escolaridade

0–8 anos 257,4 30,8 195,5 319,2 162,2 27 108,5 215,9

9–11 anos 195,1 34,7 125,1 265 183,6 26 131,9 235,4

≥ 12 anos 140,2 35 69,7 210,7 123,9 20,2 83,4 164,3

Adultos Total 196,8 17,5 161,8 231,8 108,3 5,2 97,9 118,7

Sexo
Masculino 222,7 21,3 180 265,3 125,5 9,6 106,6 144,5

Feminino 174,6 23,6 127,4 221,8 92,6 5 82,7 102,5

Escolaridade

0–8 anos 221,9 27,3 167 276,7 101,9 10,3 81,6 122,2

9–11 anos 208,4 27,3 153,6 263,2 110,2 6,2 97,9 122,5

≥ 12 anos 114,9 24,1 66,1 163,7 101,1 12,3 85,8 134,4

Idosos Total 123,5 13,9 95,7 151,3 87,5 11,3 65,2 109,7

Sexo
Masculino 148 23,1 101,7 194,3 118 23,5 71,5 164,6

Feminino 107,4 16,3 74,7 140,1 66,8 8,5 50 83,5

Escolaridade

0–8 anos 108,8 12,3 84,1 133,5 75,1 8,1 59,1 91

9–11 anos 117,1 23,6 69,2 165 86,8 16,2 54,6 119

≥ 12 anos 219,1 46,2 123,7 314,4 128,5 39 50,4 206,6

ISA-SP: Inquéritos Domiciliares de Saúde no Município de São Paulo; x: média; σ: desvio padrão; IC95%: intervalo de 
confiança de 95%.

Variáveis independentes x σ IC95% x σ IC95%

Escolaridade

0–8 anos 77,4 12,7 51,9 102,9 74,6 11,7 51,3 97,8

9–11 anos 149,3 23,7 101,7 196,8 150,8 15,5 120,1 181,5

≥ 12 anos 186,1 28,7 127,9 244,3 261 37,4 186,9 335,2

Idosos Total 88,2 13 62,1 114,2 80,7 10,2 60,5 100,9

Sexo
Masculino 130 21 88 172 114,1 21,1 72,3 155,9

Feminino 60,7 11,4 37,9 83,5 58,1 7,9 42,6 73,7

Escolaridade

0–8 anos 78 12,2 53,5 102,5 55 9,9 35,4 74,6

9–11 anos 61,1 11,7 37,4 84,8 85,9 13,2 59,8 112

≥ 12 anos 164,1 44,3 72,7 255,6 157,2 35,0 87,1 227,3

ISA-SP: Inquéritos Domiciliares de Saúde no Município de São Paulo; x: média; σ: desvio padrão; IC95%: intervalo de 
confiança de 95%.

Tabela 4. Continuação.
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DISCUSSÃO

O objetivo do presente estudo foi analisar a prevalência de inatividade física e o tempo 
médio de prática de atividade física total e por domínios (lazer e deslocamento) de acordo 
com sexo, faixa etária e escolaridade em residentes de área urbana do munícipio de São 
Paulo, entre os anos de 2003 e 2015. A prevalências dos períodos < 10 min/sem para AF 
total aumentou apenas nos adolescentes e não foram encontradas mudanças significativas 
no lazer e deslocamento em nenhuma faixa etária. Já para as prevalências de inatividade 
física, foram encontrados aumentos significativos somente para deslocamento nos adultos. 
Para as médias de AF total (min/sem), foram encontradas diminuições significativas nos 
adolescentes do sexo feminino, adultos no geral, adultos do sexo feminino e adultos com 
escolaridade de 0–8 e 9–11 anos. As médias (min/sem) da AF no lazer não sofreram mudan-
ças significativas. Já para as médias da AF de deslocamento, foram encontradas diminuições 
significativas somente nos adolescentes do sexo feminino e nos adultos de ambos os sexos. 

São Paulo tem sido descrita como uma metrópole com uma grande expansão urbana desorga-
nizada. Nos últimos anos, houve um aumento da violência e uma diminuição dos espaços públi-
cos abertos5,9. Esses fatos podem explicar a maior prevalência de inatividade física da população 
em comparação com outras regiões18. No entanto, nos últimos anos, diferentes intervenções têm 
buscado mudar esse cenário. Em 2014, o Novo Plano Diretor da cidade foi implementado para 
reduzir as iniquidades ambientais15. Posteriormente, foram implementados programas como 
o Ruas de Lazer, em que as ruas são fechadas para a passagem de carros e abertas à população. 
Também houve programas como o Ciclofaixas de Lazer, em que parte das ruas e avenidas são 
abertas exclusivamente aos ciclistas. Finalmente, áreas verdes como praças e parques também 
foram expandidas e valorizadas como importantes espaços públicos para a AF16.

Corroborando outros estudos31,32, os padrões de AF total, no lazer e no deslocamento 
foram maiores no sexo masculino. Os homens tendem a participar com mais frequência de 
AF de alta intensidade, enquanto as mulheres apresentam-se mais propensas a se envolver 
em atividades de intensidade leve a moderada33. Além disso, os homens relatam maior apoio 
social e de amigos, menos barreiras para o envolvimento e maior percepção de autoeficá-
cia para AF34. Já as mulheres mostram atitudes mais negativas em relação à AF e percebem 
ambientes menos favoráveis para a sua prática35. As intervenções na AF, principalmente no 
lazer, são importantes para aumentar a AF total das mulheres, sendo necessário identificar as 
preferências, razões e barreiras enfrentadas pelas mulheres para participar dessas atividades.

Diferentemente do que foi encontrado no presente estudo, a prática da AF no lazer de 
adultos aumentou nos últimos 20–30 anos36. Esses resultados também foram consistentes 
com os identificados em estudos realizados em países de alta renda37-39. Quanto à AF no des-
locamento, os dados são derivados de várias fontes, como estudos populacionais e pesquisas 
de transporte, mas comparar informações de diferentes países é algo difícil, pois os instru-
mentos não são padronizados e são usados vários tipos de indicadores, como deslocamento 
ativo para escola ou trabalho, AF no deslocamento, prática de caminhada e uso de bicicleta. 
Além disso, no geral, os dados para tendências temporais da AF em países de baixa e média 
renda são escassos e, quando disponíveis, apresentam-se inconsistentes40. 
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O estudo de Guthold et al.32 avaliou a prevalência de inatividade física em populações 
de 168 países em 2001 e 2016. A prevalência da inatividade física encontrada foi de 27,5% 
em 2016, com uma diferença entre os sexos (23,4% no sexo masculino e 31,7% no sexo 
feminino), e as prevalências de inatividade física permaneceram estáveis entre 2001 e 2016. 
Assim como no presente estudo, os resultados não apresentaram mudanças em relação à 
inatividade física durante os períodos de avaliação, sendo os resultados ainda piores em se 
tratando do sexo feminino e dos menos escolarizados. 

Com o objetivo de melhorar os níveis de AF da população, o Ministério da Saúde 
vem financiando o desenvolvimento de intervenções na comunidade em diversos muni-
cípios. Em 2006, foi lançada a Política Nacional de Promoção da Saúde41 e, em 2012, foi 
implementado o Plano Estratégico Brasileiro de Combate às Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis, com vigência até 202242,43. Ambas as intervenções oferecem aulas gratuitas, 
facilitam o acesso às instalações e fornecem equipamentos para a prática de AF44. Porém, 
apesar do cenário atual, com os esforços e as intervenções já existentes, os resultados do 
presente estudo mostraram que os níveis de AF e inatividade física não sofreram mudan-
ças. Essas intervenções provavelmente aumentam a conscientização da população sobre 
a importância da AF para a saúde, mas ainda não foram eficazes para mudar o compor-
tamento e promover um aumento da AF. 

Embora este estudo tenha uma amostra de base populacional e com dois pontos de ava-
liação, algumas limitações devem ser consideradas: a utilização de um método indireto para 
avaliação da AF, que pode sub ou superestimar a qualidade e a quantidade de AF realizada; 
em virtude da baixa/moderada validade do IPAQ para adolescentes, é necessário ter cau-
tela na interpretação dos resultados para esse grupo45; os resultados do presente estudo são 
válidos apenas para áreas urbanas do município de São Paulo.

Após mais de uma década, não houve mudanças significativas nas prevalências de perío-
dos de < 10 min/sem para AF de lazer, deslocamento e total. Em relação às prevalências 
de inatividade física, foram encontrados aumentos significativos somente para o deslo-
camento em adultos. As médias (min/sem) da AF no lazer não sofreram mudanças sig-
nificativas entre os dois períodos de avaliação. Já para as médias da AF de deslocamento, 
foram encontradas diminuições significativas somente nos adolescentes do sexo feminino 
e adultos de ambos os sexos. Para AF total (min/sem), foram encontradas diminuições 
significativas nos adolescentes do sexo feminino, adultos no geral, adultos do sexo femi-
nino, adultos com escolaridade de 0–8 e 9–11 anos. Essas informações são fundamentais 
para a melhoria das políticas e dos programas já existentes, principalmente pela possibi-
lidade de dar maior atenção aos grupos que foram identificados no presente estudo com 
os resultados mais preocupantes.
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